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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : O B F
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA DA DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA O
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL DE OFÍCIO POR EXCESSO
DE PRAZO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

o mandado de segurança foi impetrado contra decisão do Juízo1. In casu, 
de primeiro grau que determinou, de ofício, o trancamento do inquérito
policial que apura a suposta prática dos crimes dos arts. 129, § 9º, 147 e
213, todos do Código Penal, em razão de excesso de prazo para sua
conclusão.

2. Nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, não cabe mandado
de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito
suspensivo. No mesmo sentido, dispõe o enunciado 267 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal, segundo o qual não cabe mandado de
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição

3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que justifique a admissão
excepcional de mandado de segurança contra ato judicial, uma vez que ela
se encontra em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte
Superior de que, "constatada a clara mora estatal e prejuízo concretizado
em razão da demora injustificada na conclusão das investigações, que,
levando em conta as cautelares e o inquérito, já perduram por onze anos,
cabível a concessão de ordem de ofício para que seja trancado o Inquérito

" (AgRg no RMS n. 49.749Policial, de forma a sanar a flagrante ilegalidade
/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).8/11/2018 6/12/2018

4. A decisão judicial que arquiva o inquérito policial não faz coisa julgada.
Logo, a autoridade policial poderá "proceder a novas pesquisas, se de
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" (art. 18 do CPP); e o Ministério Público poderáoutras provas tiver notícia
promover a ação penal, desde que recolhidas provas substancialmente
novas que deem lastro à imputação, nos termos da Súmula n. 524 do STF.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : O B F
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA DA DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA O
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL DE OFÍCIO POR EXCESSO
DE PRAZO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

o mandado de segurança foi impetrado contra decisão do Juízo1. In casu, 
de primeiro grau que determinou, de ofício, o trancamento do inquérito
policial que apura a suposta prática dos crimes dos arts. 129, § 9º, 147 e
213, todos do Código Penal, em razão de excesso de prazo para sua
conclusão.

2. Nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, não cabe mandado
de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito
suspensivo. No mesmo sentido, dispõe o enunciado 267 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal, segundo o qual não cabe mandado de
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição

3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que justifique a admissão
excepcional de mandado de segurança contra ato judicial, uma vez que ela
se encontra em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte
Superior de que, "constatada a clara mora estatal e prejuízo concretizado
em razão da demora injustificada na conclusão das investigações, que,
levando em conta as cautelares e o inquérito, já perduram por onze anos,
cabível a concessão de ordem de ofício para que seja trancado o Inquérito

" (AgRg no RMS n. 49.749Policial, de forma a sanar a flagrante ilegalidade
/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).8/11/2018 6/12/2018

4. A decisão judicial que arquiva o inquérito policial não faz coisa julgada.
Logo, a autoridade policial poderá "proceder a novas pesquisas, se de
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" (art. 18 do CPP); e o Ministério Público poderáoutras provas tiver notícia
promover a ação penal, desde que recolhidas provas substancialmente
novas que deem lastro à imputação, nos termos da Súmula n. 524 do STF.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão na qual neguei provimento ao recurso ordinário em mandado
de segurança interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele
Estado, assim ementado (e-STJ fl. 72):

MANDADO DE SEGURANÇA CRIMINAL – TRANCAMENTO DE
INQUÉRITO POLICIAL DE OFÍCIO – NÃO CONHECIMENTO DO WRIT –
VIA INADEQUADA – ERRO GROSSEIRO. Uma vez que é cabível a
correição parcial para sanar erro ou abuso eventualmente praticado pelo
juízo, conforme dispõe o artigo 290 do Regimento Interno deste Tribunal de
Justiça, não é possível conhecer do mandado de segurança, nos termos da
Súmula 267 do Supremo Tribunal Federal.

No presente agravo regimental, a agravante aduz, inicialmente, que "a
decisão que determinou o trancamento do Inquérito Policial não configura mera
transgressão processual, sanável por meio de correição parcial, mas, sim, verdadeira
violação de direito líquido e certo do Ministério Público, pois ofende a sua esfera de

" (e-STJ fl. 173).atuação e o regramento constitucional do sistema acusatório

Sustenta que "deve ser considerado ainda que as particularidades do caso
em questão impedem o trancamento prematuro da investigação. O Inquérito foi
instaurado para apurar a prática de crime de estupro, no âmbito da violência doméstica
e familiar contra a mulher. A extrema gravidade dos delitos demanda, por si só, ampla
dilação probatória para a sua elucidação, devido à complexidade inerente às

" (e-STJ fl. 176). circunstâncias nas quais cometido o delito em tese

Alega, ainda, que "a decisão da 2ª Vara Criminal da Comarca de Esmeraldas
/MG, ao determinar, de ofício e sem prévia manifestação do titular da ação penal
pública incondicionada (MPMG), o trancamento de Inquérito Policial destinado a apurar
a prática de delitos de natureza sexual perpetrados em contexto de violência doméstica
e familiar contra a mulher, constitui ato manifestamente ilegal, razão pela qual
configura-se, de plano, a possibilidade de utilização do mandado de segurança para
amparar direito líquido e certo, razão pela qual a decisão agravada deve ser reformada
" (e-STJ fls. 177/178).

Diante disso, pugna pela reconsideração da decisão objurgada para dar
provimento ao recurso ordinário ou, caso assim não se entenda, pela submissão do
feito a julgamento pelo órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser
integralmente mantida.

Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 (repetindo a redação da Lei n.
1.533/1951), o mandado de segurança visa à proteção de direito líquido e certo não
amparado por  ou , sempre que, ilegalmente ou com abusohabeas corpus habeas data
de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de
sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as
funções que exerça.

Além disso, o art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009 preceitua que não cabe
mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito
suspensivo. No mesmo sentido, o enunciado 267 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal dispõe que não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de
recurso ou correição.

Ao interpretar o citado dispositivo, o Superior Tribunal de Justiça já teve a
oportunidade de admitir a interposição de mandado de segurança contra ato judicial
quando: a) a decisão judicial for manifestamente ilegal ou teratológica; b) não couber
recurso judicial; c) visar atribuir efeito suspensivo a recurso; e d) for impetrado por
terceiro prejudicado por decisão judicial.

A propósito, citam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OPERAÇÃO FANTOCHE. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. DELITO DE
ESTELIONATO. NOVA CAPITULAÇÃO PENAL. MANUTENÇÃO DA
NECESSIDADE DA MEDIDA ASSECURATÓRIA. EXCESSO DE PRAZO
NÃO OBSERVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de direito
líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heroico
para impugnar decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto
quando evidenciada flagrante ilegalidade ou teratologia que se pretenda
desconstituir." (RMS 50.246/AP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , D Je ). Corroborando tal afirmação, o13/12/2018 19/12/2018
Enunciado da Súmula n. 267 do STF, segundo o qual: "[n]ão cabe mandado
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição".

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS n. 72.960/PE, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024 6/9/2024
.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE COISA
COMUM. PRESCRIÇÃO. ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO
INVESTIGATIVO A PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO
DE DESARQUIVAMENTO PELA VÍTIMA VIA MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA.
HIPÓTESE EXCEPCIONALÍSSIMA DE CABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS
DIREITOS HUMANOS DA VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM
CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Nos termos das Súmulas n. 267 e 268 do STF, não cabe mandado de
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição nem contra
decisão judicial com trânsito em julgado.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que "o mandado de
segurança somente é admitido em face de decisões jurisdicionais diante da
presença concomitante das seguintes circunstâncias: (i) inexistência de meio
recursal apto a reverter a decisão judicial desfavorável; (ii) ausência de
trânsito em julgado, consoante art. 5º, inc. III, da Lei nº 12.016, de 2009, e
(iii) comprovada inequívoca teratologia ou ilegalidade da decisão judicial"
(AgR no MS 38.472/RS, relator Ministro André Mendonça, Tribunal Pleno,
julgado em , D Je ). Precedentes.5/6/2023 4/7/2023

[...]

6. Agravo regimental do Ministério Público não provido. (AgRg no HC n.
848.278/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, D Je de .)2/9/2024 4/9/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO COATOR JUDICIAL. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO.
DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que o cabimento de
mandado de segurança contra ato judicial exige seja desde logo evidenciada
sua flagrante ilegalidade ou teratologia, circunstâncias não identificadas no
caso presente.

1.1. Na espécie, o ato apontado como coator - acórdão da Corte Especial do
STJ que confirmou a decisão pela intempestividade do recurso da impetrante
- está suficientemente fundamentado, e encontra amparo nas teses firmadas
nos Temas n. 181 e 339 da Repercussão Geral do STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no MS n. 30.178/DF,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 13/8/2024
, DJe de .)19/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PERDIMENTO DE VEÍCULO AUTOMOTOR UTILIZADO
PARA O TRÁFICO DE DROGA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO BEM
FORMULADO POR TERCEIROS INDEFERIDO. DESNECESSÁRIA A
COMPROVAÇÃO DA HABITUALIDADE. TESE FIXADA NA SISTEMÁTICA
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DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 647 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - STF. MANDADO DE SEGURANÇA INCABÍVEL. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 267/STF. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.

1. "O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a
temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que 'É possível o
confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em
decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a
habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua
modificação para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da
droga ou qualquer outro requisito além daqueles previstos expressamente no
artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal.' (Rel. Ministro Luiz Fux,
Tribunal Pleno, DJ )" (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS,23/8/2017
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de ).26/2/2024

2. Ademais, ainda que assim não fosse, a Corte Estadual asseverou que a
discussão acerca da habitualidade do uso do carro para a prática do tráfico
demandaria instrução probatória, inadmissível na via estreita do mandado de
segurança. Referido fundamento se amolda a precedentes do Superior
Tribunal de Justiça - STJ acerca do tema.

3. No que diz respeito à Súmula 267/STF - segundo a qual não cabe
mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição -
sua incidência tem sido afastada no caso de mandamus impetrado por
terceiro alheio ao processo criminal, quando demonstrada a impossibilidade
de ciência da decisão judicial e consequente inviabilidade de interposição da
apelação prevista no art. 593, II, do Código de Processo Penal - CPP.
Todavia, não é o caso de mitigação do referido verbete sumular, porquanto,
nos termos do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, "os impetrantes
ajuizaram o Incidente de Restituição de Bem Apreendido nº 0012582-
69.2023.8.16.0013, pedido que restou rejeitado em , em razão da22/06/2023
sentença proferida na ação penal (PROJUDI - Processo: 0012582-
69.2023.8.16.0013 - Ref. mov. 13.1)" (fl.59).

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no RMS n. 72.490
/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024
, DJe de .)14/8/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ATO COATOR. DECISÃO PASSÍVEL DE RECURSO ESPECÍFICO. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 267/STF. DENEGAÇÃO DA
SEGURANÇA.

[...]

II - Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte Superior, o mandado
de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível quando
demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia no ato
indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais para
impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso
específico ou transitada em julgado. No mesmo sentido: (AgInt no MS n.
29.664/DF, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 

, D Je de  e AgInt no MS n. 29.573/DF, relator Ministro29/11/2023 7/12/2023
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Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em , D Je de 29/11/2023
.)4/12/2023

[...]

VI - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no MS n. 29.460/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em , DJe de 25/6/2024

.)28/6/2024

 
No presente caso, o mandado de segurança foi impetrado contra decisão do

Juízo de primeiro grau que determinou, de ofício, o trancamento do inquérito policial
que apura a suposta prática dos crimes dos arts. 129, § 9º, 147 e 213, todos do Código
Penal, em razão de excesso de prazo para sua conclusão.

Ocorre que essa decisão desafia recurso próprio, qual seja, a correição
parcial, que, a despeito de não possuir efeito suspensivo, permite ampla discussão
e dilação probatória.

Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que justifique a admissão excepcional
de mandado de segurança contra ato judicial, uma vez que ela se encontra em
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de que, "
constatada a clara mora estatal e prejuízo concretizado em razão da demora
injustificada na conclusão das investigações, que, levando em conta as cautelares e o
inquérito, já perduram por onze anos, cabível a concessão de ordem de ofício para que

" (AgRg noseja trancado o Inquérito Policial, de forma a sanar a flagrante ilegalidade
RMS n. 49.749/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).8/11/2018 6/12/2018

No mesmo sentido, cita-se o seguinte julgado:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO. PRAZO ARBITRADO PELO
MAGISTRADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA À AUTORIDADE POLICIAL.
APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO PARCIAL COM PEDIDO DE NOVAS
DILIGÊNCIAS. DIREITO FUNDAMENTAL À RAZOÁVEL DURAÇÃO DAS
INVESTIGAÇÕES. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DAS
ATRIBUIÇÕES MINISTERIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal tem assentado que "[o] arquivamento do
inquérito pelo Poder Judiciário sem prévio requerimento do titular da ação
penal, longe de configurar ofensa ao sistema acusatório, concretiza sim
poder-dever do magistrado, que, na fase pré-processual da persecução
penal, atua como juiz de garantias. [...] Se é possível coarctar a persecução
penal desde seu nascedouro, também se mostra legítimo impedir que
investigações perdurem indeterminadamente ou prossigam a despeito da
inexistência de justa causa para sua continuidade" (Inq 4441 AgR, Relator
(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em , ACÓRDÃO22/09/2020
ELETRÔNICO DJe-276 DIVULG 19-11-2020 PUBLIC 20-11-2020).
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2. Com efeito, "entender que apenas o Ministério Público possui a
prerrogativa de determinar o arquivamento de uma investigação e que o
investigado pode se submeter, indefinidamente, a um inquérito destituído de
qualquer base empírica e legal ignora os princípios da separação de poderes
e do Estado de Direito, além de menosprezar os direitos fundamentais do
investigado diretamente relacionados à dignidade da pessoa humana, bem
como a função de garantidor desses direitos, que deve ser exercida pelo
Poder Judiciário [...] se fosse vedado ao julgador arquivar investigações
abusivas sem pedido do MP, não haveria qualquer modo de resguardar os
cidadãos de investigações que poderiam ser até eternizadas por inércia da
acusação" (Inq 4419, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em , ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 22-11-11/09/2018
2018 PUBLIC 23-11-2018).

3. No caso dos autos, os sessenta dias arbitrados pelo magistrado de
primeira instância para que a autoridade policial apresentasse relatório
conclusivo traduzem o epílogo, apenas, de inquérito cuja longevidade
vulnerou o direito fundamental à razoável duração das investigações,
postulado constitucional impeditivo de que "um cidadão seja indefinidamente
objeto da persecução penal, transmutando a investigação do fato para a
investigação da pessoa" (RHC 172.751/MT, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/6/2023 12/6/2023

4. Ao contrário do que sustenta o agravante, a autoridade policial não
requereu dilação de prazo visando ultimar o exame do material coletado.
Pretendia, ao revés, alongar a duração do inquérito, iluminar hipótese
investigativa diversa e colher novas oitivas, com provável agravamento da
lesão ao direito fundamental à razoável duração das investigações. Demais
disso, o Ministério Público dispõe de autonomia funcional para aforar
denúncia independentemente da existência ou conclusão de inquérito policial
(art. 12 c/c art. 46, § 1º, CPP), razão adicional para que não se cogite de
usurpação das atribuições ministeriais.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.264.791/DF, relator
Ministro João Batista Moreira, Desembargador Convocado do TRF1), Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2023 16/8/2023

 
Registre-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: RMS n. 75.233,

relator Ministro Messod Azulay Neto, DJEN , RMS n. 75.216, relator Ministro6/3/2025
Sebastião Reis Júnior, DJEN 20/2/2025 e RMS n. 75.212, relator Ministro Ribeiro
Dantas, DJEN 11/12/2024. 

Por fim, não se deve perder de vista que a decisão judicial que  arquiva o
inquérito policial, não faz coisa julgada. Logo, a autoridade policial poderá "proceder a

" (art. 18 do CPP); e o Ministérionovas pesquisas, se de outras provas tiver notícia
Público poderá promover a ação penal, desde que recolhidas provas substancialmente
novas que deem lastro à imputação, nos termos da Súmula n. 524 do STF.

Com base nessas considerações, não se depreende ilegalidade ou abuso
de poder na decisão proferida pela Magistrada de primeira instância e mantida pelo
Tribunal de origem, uma vez que a pretensão da recorrente não reflete direito líquido e
certo.
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Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RMS 75.307 / MG
Número Registro: 2024/0462406-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0054835272018 10000243469004000 10000243469004001 34690043420248130000 54835272018

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : O B F
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : O B F
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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